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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 21 de fevereiro de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Laise Tarcila Rosa de Queiroz (Substituindo Drª. Eleonora de Souza Luna), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Drª. Ivana Botelho
Secretário: Dr. Antônio Fernandes.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que os editais de remoção para o cargo de Procurador foram desertos. Continuando, propôs a publicação de edital de promoção para o cargo de 23º Procurador de Justiça Criminal, 1ª Câmara Regional de Caruaru, e 24º Procurador de Justiça Criminal, pelo critério de merecimento. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU A PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que nesta data ocorrerá o seminário MP Lab, que representa pioneirismo do MPPE no país, com investimento pesado em inteligência artificial. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton indagou quanto à publicação de Decreto de Suplementação para o MPPE, na parte do Poder Executivo do Diário Oficial de 6/2/2018, com anulação na parte de pessoal e destinação para investimento. Continuando, indagou quanto à realização de concurso para servidores. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que trará a informação quanto à questão orçamentária na próxima sessão, bem como registrou a existência de um déficit, proveniente de outros anos, mas que já está sendo resolvido junto ao Governo do Estado. Continuando, registrou que irá encaminhar projeto para o Colégio de Procuradores de Justiça visando à solução da questão de servidores. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho sugeriu que as propostas sejam encaminhadas aos membros do Colegiado com antecedência de 30 dias, para que possam ser discutidas e debatidas. Continuando, registrou a preocupação com a solução do problema com o certificado digital dos membros e pediu o apoio do Procurador Geral de Justiça ao Secretário Geral para resolução dessa questão. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que já está cuidando da questão junto ao Secretário Geral. Continuando, registrou que o MPPE passou da 25ª posição no ranking de transparência do CNMP, quando assumiu a gestão, para 4ª posição em janeiro de 2018. II – Aprovação de Ata: Retirada de pauta. III – Processo Auto 2018/15034. Relator: Dr. Renato da Silva Filho: O Relator registrou a regular intimação da parte interessada e apresentou o relatório. Considerando o não comparecimento da interessada, apresentou o voto pela não homologação da promoção de arquivamento, com remessa dos autos a 1ª Promotoria de Justiça de Limoeiro, 3ª substituta da PJ de Cumaru, considerando que a 2ª substituta é ocupada pelo mesmo Promotor de Justiça que exarou a promoção de arquivamento, bem como a adequação da notícia de fato ao procedimento previsto na Resolução CSMP nº 001/2012, com a prorrogação do prazo ou a conversão em procedimento preparatório ou inquérito civil para análise da matéria, assim como adoção de outras diligências que o órgão de execução ache necessária. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, NÃO HOMOLOGOU A PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO E DETERMINOU AS PROVIDÊNCIAS NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. IV – Processo Auto 2016/244289. Relator: Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima: O Dr. Leonardo Sales de Aguiar se apresentou na qualidade de advogado da parte interessada. Dr. Renato da Silva Filho registrou estar impedido. O Relator registrou a não juntada da comprovação do recebimento da intimação do interessado. O Colegiado decidiu adiar o julgamento para a sessão do dia 7/3/2018, ante a informação trazida pelo Relator, pelo qual intimou o advogado, presente, e DETERMINOU A INTIMAÇÃO DO INTERESSADO. V – Continuação do Julgamento dos Editais de Promoção de 3ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Promoção nº 16/2017, o Conselheiro Dr. Gilson Barbosa solicitou a leitura da recusa proposta pela Corregedoria, o que foi feita. O advogado do interessado, Dr. Leonardo Sales de Aguiar, apresentou preliminar de suspeição do Dr. Paulo Lapenda, Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Ivan Porto. Os arguidos apresentaram suas razões sustentando a ausência de suspeição. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, solicitou que o Colegiado aprecie a sua suspeição, com base nos argumentos aduzidos pela defesa. Drª. Adriana Fontes assumiu a presidência para o julgamento da presente preliminar. Colocada em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu pelo não acolhimento da preliminar de suspeição, com a abstenção do Dr. Paulo Lapenda, Dr. Ivan Porto, Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Francisco Dirceu. O advogado do interessado, Dr. Leonardo Sales de Aguiar, apresentou as razões da defesa. Após discussão, foi colocado em votação e o Colegiado, por 8 votos, decidiu pela recusa do interessado nos termos proposto pela Corregedoria, enquanto o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, entendia pelo indeferimento da recusa. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, indagou o interessado se pretende recorrer da decisão. O advogado do interessado informou que este pretende recorrer, razão pela qual foi interrompido o julgamento dos demais editais. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. VI – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, os itens: VI.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: SIIG 0002109-3/2018, SIIG 0002104-7/2018, SIIG 0002093-5/2018, SIIG 0002094-6/2018, SIIG 0002095-7/2018, SIIG 0002096-8/2018, SIIG 0009098-1/2018, SIIG 0002099-2/2018, SIIG 0002100-3/2018, SIIG 0002090-2/2018, SIIG 0002091-3/2018, SIIG 0002086-7/2018, SIIG 0002084-5/2018 e SIIG 0002110-4/2018. VI.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8517639, Doc. 8359328, Doc. 8364098, Doc. 8359581, Doc. 8364968, Doc. 8362681, Doc. 8363111, Doc. 8363539, Doc. 8366478, Doc. 8366678, Doc. 8466074, Doc. 8460221, Doc. 8464993, Doc. 8426338, Doc. 8537039, Doc. 8535105, Doc. 8535043, Doc. 8534916, Doc. 8534330, Doc. 8534500, Doc. 8531794, Doc. 8437584, Doc. 8494309 e Doc. 8523989. VI.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8858040, Doc. 8858115, Doc. 8949021, Doc. 8949486, Doc. 8949390, Doc. 8949369, Doc. 8930416, Doc. 8931579, Doc. 8931260, Doc. 8952736, Doc. 8954024, Doc. 8952682, Doc. 8956880, Doc. 8950545, Doc. 8937828, Doc. 8938351, Doc. 8937743, Doc. 8951862, Doc. 8943828, Doc. 8938284, Doc. 8944896, Doc. 8937561, Doc. 8937699, Doc. 8982468, Doc. 8982385, Doc. 8982730, Doc. 9050396, Doc. 9050326, Doc. 9055274, Doc. 9054742, Doc. 9043120, Doc. 9031813, Doc. 9032496, Doc. 7501033, Doc. 9042924, Doc. 9048910, Doc. 9049752, Doc. 9042576, Doc. 9042536, Doc. 9032268, Doc. 9052670, Doc. 9006720, Doc. 9024711, Doc. 9059923, Doc. 9056577, Doc. 9059967, Doc. 9059948, Doc. 9060097, Doc. 9060090, Doc. 9060087, Doc. 9060060, Doc. 9059281, Doc. 9059213, Doc. 8973150, Doc. 8977769, Doc. 8978067, Doc. 8974743, Doc. 8974903, Doc. 8975201, Doc. 8961541, Doc. 8961933, Doc. 8962194, Doc. 8962018, SIIG 0007082-8/2017, SIIG 0007083-0/2017 e Doc. 8921438. VI.IV – Ação Civil Pública: Doc. 9061972, Doc. 9064562, Doc. 9063093, Doc. 8628839, Doc. 8632270, Doc. 8662278, Doc. 8662149, Doc. 8528914, Doc. 8506705 e Doc. 8370637. VI.V – Declínio de Atribuição: Doc. 9067278, Doc. 8567474, Doc. 8583004, Doc. 8599124, Doc. 9097650, Doc. 8838189, Doc. 8821300 e Doc. 8848741. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. VII - Processos de Distribuições Anteriores: Retirado de pauta. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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